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DAS JUNTAS E DOS JUíZES ELEITORAIS 

Augusto O. Gomes de Castro 

As Juntas Eleitorais foram, a prin ­
~ ípio, organizadas de acôrdo Com a per­
missão contida 110 § 3.0 do Art. 83 da 
Constituição de 1934, pela fo rma ef. t'l ­
belecida pelo Art. 43 da lei n . 48, de 
1935. P ela autor ização constitucional, 
essas Juntas se destinavam exclusiva­
mente à apuração das eleições fnunici­
pais e podiam ser compostas de mo~h 

que dois, pelo menos, de seus três mem­
br09 fossem magistrados. A lei n.o 48, 
porém, criou as referidas Juntas, com­
pondo-as de três juizes vitalicios. E'''<l 
preocupação de que a maioria, pelo mc­
nos, dos membros das J untas fo,,"~ 

formada de mag istrados, cstava a indt­
car que todos os seus mcmbros tinham 
voto nas suas deliberações. Mas o De­
creto-lei n.o 7586, de 1945, não só ;I S 

com pós de forma que apenas o seu pr.:­
sidente seria magistrallo, C0l110 óeu-Ihe,; 
a atribuição de apurar tôdas as :;k;­
ções. 

J á tivemos opo·rtunidade, em •. :\ 
Lei E leitoral Comentada", de apreciar 
a apuração segundo êsse decreto-lei, e 
dissemos que o amor à celcbridade le­
\"ara o legis lador de emergência a ado­
tar um proccsso que pode sacri ficar a 
pureza das eleições, porque o proce so 
cle apuração nos próprios municípios ou 
comarca~ já havia sido expcrimentar:lJ 
por leis anter iores ao Decreto n.o 21 07(,. 
e não deixara saudades pelos incol1\''' 
nientes que a prática tinha reve larlo 
em numerosas ocasiões. 

IV 

Se o acêrto da crilção de junta5 
eleitorais, exclusi vamente para a apu­
ração das eleições municipai s e ÇOIll­

postas de três juizes vitalícios, pare­
cera duvidoso ao ponderado esp írito cio 
então, deputado Aloysio de Carvalho 
Filho, conforme consta da discussão do 

proj eto de que se originou a citada lei 
n.o 48, de 1935, a atribuição agora ,.)1: ­

fe rida a tais· j untas para a apur<lção 
de todas as eleições, quando na sua 
composição ent ra apenas um juiz vita­

lício, torna justificado o receio de qL1e 
tal apuração seja prej udicial à isenção 

e cuidado com que devem ser exar.!!­
nados os resultados parciai~ das e:lei­
ções. 

A apuração feita em lugares lon· 
gínquos, de escassa população e policia­

mento, não oferece a segurança neces­
sária a uma fiscalização eficaz. 0, 
partidos não encontrarão aí com f "-Iei­
lidade cidadãos idôneos com capacidade 
para exercer a espinhosa função de 

fiscal; e não basta que a lei assegure a 
inviolabilidade dos fiscais e delegaclos 
de partido durante o exercício de suas 
funções, é a inda necessário que êles 
sintam a realidade dessas garantias 
para que possam desempenhar a con ­
tento a difícil tarefa . 

Por isso, foi com pesar que vimo 
u Tribunal Superior Eleitoral decla rar 
inconstitucional o dispositivo do Có­
digo Eleitoral, que mandava format- as 
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J untas Eleitorais de três juizes de di­

reito. 

Tanto ê!<se egrégio Tribunal sen­

tiu o verdadeiro perigo que ameaça 

lima apuração feita por uma J w1ta em 
que o seu membro vitalício está em 
minoria, que procurou atenuar o lllal 

conferindo voto apenas a ês e membn1 . 

Foi louvável o i11tuito, mas contes­

tável a legitimidade do meio em[lr'!­
gado. Não podia o Tribunal Superio r 

Eleitoral, em Instruções, alterar a com­

petência das Juntas, pois tanto im1>or­

tava considerar como atribuição do seu 

presidente todos os atos (> r1ecisões da­

quela, passando o demais membros a 

si1l1ples escrutinadores. E' da comJ.'.:­
téncia da Jllnta, segundo os arts 18- e 

85 do Decreto-lei n.o 7 586, e 28 e 91 

do atual Código Eleitoral, apural- ÕS 

votos nas eleições federais, estaduais e 

Illunicipais. É, também, às juntas E!l'i­

torais que os arts. 90 do citado D e­

creto-lei e 97 do Código conferem a 

atr ibui ção de fazer a verificação preli­

mi11ar a respeito de cada seção. 

Ora, tendo a lei se referido sem­

pre a uma Junta, quando trata da COm­

petência para a apUl-açao, não pocEa 

um regulamento, que é como deven: ser 

consideradas as Instl-uçõe do Tribunal 

Superior, alterar completamente a cons­

tituição das J unsta Eleitorais, a ponto 

de lhes tirar a qualidade de órgão de 

deliberação coletiva. Quando a lei con­

fere a um tribLwal determinada atri­
buição, esta só pode ser con ferida ao 

respecti vo presidente com a condição 

de que o seu ato seja ad 1'efercl1ditlll do 

Tribunal a CJue foi atribuida a faculda­

de delegada. 

N t1nca poderá ser considentda uma 

junta, a reunião de pessoas que delibe-

ELEITORAL 

rem por intermédio do voto cle uma 
só . E tanto a lei entendia que os mem­

bros da J w1ta Eleitoral teriam voto e 
não eram mero 'auxiliares do respe­
ctivo presidente, que a letra c do § 1.') 

do Art. 90 do decreto-lei e a letnt d 
cio Art. 79 do Código dão ao repre­
sentante do Ministér io Público a fa­
culdade de recorrer se a decis(~o lIã() 

fÔl' l/1/â'lli11le. Como se poderá veri fica r 

a hi pótese de uma decisão n:.io ser U!1:t­

nime, quando só o presidente tiver cli­

reito de voto? 

Em vez de se contentar COm a pre­
caução constante da Resolução n. 1 333, 
de 17 de dezembro de 1946, que baixou 
as Instruções para as eleições reali zadas 

em 19 de janeiro de 1947, o Tribuml 
Superior deveI-ia ter aproveitado o S:I ­

luta r dispo itivo constante do atual Có­
di go Eleitoral. A Constituição, no a rti ­
go 116, dei xou à lei ordinária a orga­

ni zação das Juntas Eleitorais, com duas 
restrições : a presidência obrigatoria­
mcntc conferida a um juiz de direito; 
b) membros nomeados pelo respr. ,;ti vo 

Tribunal Regional. E 10i o que fêz o 
Cód igo no a rt. 26, tomando apella 
condição para o exercício em tai J un ­

tas a qualidade de Juiz de Direito. 

O ideal. para nós, eria que a ,pu­
ração fosse feita. somente no Tribunal 
Regional, sediado na Capital do Es­

tado, sob a fi sca li zação direta dos par­
tidos inte re sados, com tôdas a garan­
tias que uma grande cidade o r erect 
quanto à liberdade de opin ião, com o 

melhor policiamento de que se pode <:i5-
por, com pessoal habilitado para se 

encarregar da fiscalização, enfim, com 
todos os elementos i\ldi spensáveis a 

uma verificação serena e honesta do 
verdadeiro resultado do pleito. Mas 
reconhecemos que se não deve despre­

sar de todo o mal-estar causado no e~­

pirito público pela ·demora da apuraç?o 

- 396-



N. o 4 - J U L H O DEI 9 5 1 

o povo não compreende que é em be­
nefício da verdade eleitoral que se lev,t 
tanto tempo para escoimar a votação 
dos vícios que contém. ~Ie sempr ~ vê 
com desconfiança qualquer protelação 
110 conhecimento cios resultados, suspeitit 
que se avoluma na razão direta rio 
tempo decor rido entre as primeiras no­
tícias e a decisão definitiva. Só por 
isso, aplaudimo o legislador quando de­
terminou que a apuração e fizesse por ' 
uma Junta composta de três juize~ de 
direito. 

É verdade que essa exigência di­
minui muito o número das J unta~ que 
podem er organizadas, mas em COlll­

pensação não se teria de rccorrer ao 
subterf úgio de negar voto aos seu, 
Illcm bros, nem se corria o risco de St: 

proceder à apuração em lugar que de 
todo não ofereça garantias para uma 
f iscalização eficiente. 

Composta np_ três membros, a J un1'a 
deve funcionar com todos os seus mem­
bros presentes, ou somente com dois 
quando um dêles for o presidente. [," le 
deve ter voto como membro, mas ll'i ü 

o voto de desempate. Não havendo 
maioria, a decisão sel-á adiada pé'.ra 
outra reunião ou ficará para ser do::ci­
dida pelo Tribunal Regional . 

As Juntas Eleitorais tinham llura­
ção transitór ia pela lei 11. 48, de 1 fJ:"5 
e pelo decreto-lei n.o 7 586, de 1945; 
constituida' até 30 dias antes das eleie 
ções, de apareciam depois ele ultimada 
a primeira fase da apuração . Agora, 
que pela Constituição ele 1946 as J un­
las E leitorais foram inclui das entre os 
órgãos da Ju stiça Eleitoral, devem ser 
consideradas permanentes como os de­
mais órgãos. Parece-nos que a sua in­
clusão entre os órgãos da Justiça Elei­
toral deu às Juntas Eleitorais uma es­
tabilidade de que não gosavam antc­
riormente. Embora só funcionem c111-

rante a apuração das eleições, pern'a­
I1ccesão constituidas para as eleições 
futuras. Constituidas como são por jl11-

zes de direito o revezamento bienal ou 
quadrienal do membros das J unstas 
Eleitorais é tão difícil como o dos J ui­

zes Eleitorais. Mas, se a designação 
fôr feita pela re pectiva vara e não 

nominalmente, poder-se-á atenuar o in­
conveniente da permanência indefinida 
de um juiz na função eleitoral. 

Quanto à jurisdiÇ<'to das J untas 
E leitorais, que a lei !l.o 48, de 1935, de­
nominava Juntas Apuradoras, o arti­
go 44 dessa lei assim dispunha: ., O, 
Tribunais Rcgionais sessenta dias .mtes 
das eleições municipai s, dividirão ao 
respect ivas regiões em círculos, com­
preendendo cada U1l1 três zonas no mí­
nimo e cinco 110 máximo, e designarão, 
a lém do representante do Ministério 
P úblico, os membros das Juntas espe­
ciais e o 1l1unicípio onde respectivamen­
te terão sua sede" . 

A mesma lei previa o caso de fal­
la de garantia no município dcsignado 
para sede da Junta e dispôs 110 artt. lig, 
que. nessa hipótese, a apuração se fi­
zesse no próprio T,-ibunal Regional. 

o decreto-lei n.O 7586, de 1945, no 

eu a rt. 16, tratou da organização das 

] untas da seguinte forma: "As Juntas 

E leitorais serão constituidas, com a de­
signação da respectiva sede, pelos Tri­

bunais Regionais, até 30 dias antes da~ 

eleições" . Não reproduziu a disposi­
ção que permitia que a apuração fo sse 
fe ita diretamente pelo Tribunal Regio­

nal, 110 caso de falta de garantia n'1 
sede da Junta, e permitiu que se orgl­

nizassem tantas Juntas quantos fossem 
os i uizes de que se pudesse lançar mão 
nas capitais c comarcas, desde qu<:! 56 
o presidente seria magistrado . 
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Ambas as leis, porém, deixar<i'll 
em silêncio lima importante at ri bui ção 
das Juntas, qual a de diplomar os can­
didatos nas eleições municipai s, d~dLl·· 

zindo-se essa prerrogativa de outra, 
disposições e ficando sem explieJ.çã ... 
como poderiam diplomal- os candidato;; 
eleitos nas eleições municipai s as di­
versas Juntas organ izadas em um 0 
município, como fata lmente aconteceria 
nas capitais de muitos> E stados e n'lS 
comarcas onde houvesse mai s de um 
juiz. 

Adotado o critério de compor as 
J untas E leitorais com um único ma­
gistrado, como presidente, e mais c1uiõ 
cidadãos de notória integridade e inde­
pendência, como Illcmbl-os, mesmo cjt:C 
se não estabeleça o estranho s i st~Ir\~ 

de Junta em que apenas o presidellt(· 

tem voto, dcveria a diplomação do, 

candidatos às eleições municipais caber 
a uma Junta especial, composta de al­

guns presidentes das Juntas Eleitora!s 
designados por sorteio . Essa J unta C~­

pecial deveria tcr competência para rc· 

I'e r as deci sões das Juntas E leitorai5, 
de modo a assegurar a uniformidade de 

critério no julgamento das eleições mu­
nicipais. Da meSma fo rma pela 'jual 

as eleições federais e estaduai s têm a 
apuração di vidida em duas fases, assim 

também as eleições mlUlicipais teriam 
uma fase apuradora em que poderia ser 

firmado um critério uniforme na apre­
ciação das nulidades e fe ita a dlll lo­

mação dos candidatos de cada municí­
pio, e outra fase dest inada ao julga· 
menta dos recursos. 

o novo Código resolveu o probj ~­

ma da diplomçaão dos candidatos às 
eleições- mUl11clpai s, nos municípios on · 
de haja mais de uma Junta, da segU1l1te 
forma : "Nos municípios onde houver 
mais de uma junta eleitoraL a exped i-

ELEITORAL 

ção do diploma será feita pela que fôr 
presidida pelo juiz mais antigo, a quem 
as outras enviarão os documentos res-
pectivos (art . 28 § único). 

Mas· essa Junta presidi da pelo i ui? 
mais antigd terá apenas a at ribui ção 
~le somar os resu ltados pa rciais veriéi­
cados pelas outras Juntas e pelo tof. il 
apu rado proclamar os eleitos. Não po­
derá uniformizar as reso luções n<?!11 
desprezar resu ltados quc não julgar k­
gítimos . 

:(. * * 
o decreto n.o 21-076, de 1932, di;­

punha: ,. Cabem aos juizes locais vita­
líci os, pertencentes à magistratura, as 
funções de juiz eleitora l. 

§ 1 . ° Onde haj a mais de uma 
Vara, o T ribunal Regional clc,;ig. ld 
aquela, ou aquelas. a que atr ibui a j 'J­

ri sdição eleitoral ". 

A lei n. 48, dc 1935, dizia no ar­
t igo 34: "Cabem a juizes locais vita­
lícios as funções ele juizes eleitorais, 
com função plena. 

§ 1. ° Onde hO uver mais de um:! 
vara, o Tribunal Regional designari 
aquela, ou aquelas a que se atribui a 
j ll ri sdição eleitoral " . 

Embora a Constituição de 19-10 
tom asse obrigatória, na organização da 
Justi ça local, a observância das reg r:lS 
do art. 95, em quc está assegurada a:lS 
jUlZeS a vitaliciedade, não é demai" 
que essa garantia figure ent re os rc­
quisitos do Juiz E leitoral. Não há 
dúvida de que, o juiz eleitoral sendo I) 

i ui z de direito da Justiça local e nã 
podendo haver juiz de direito sem o 
predicado da vita liciedade, essa garan­
tia pocler-se-ia ter como subentendida 
11 0 juiz eleitoral. Mas a própria Cou,­
titu ição, no n.o XI do a rt. 124, permitiu 
aos Estados a criação de cargos d,~ 

juizes togados com in vestidura lil11 i-
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tada a certo tempo e competência para 
julgamento de causas de pequeno '!:t­

lor ; acrescentando que tai jui zes po­

dem substituir os juizes vi talícios . A;­
sim, portanto, se a lei eleitoral não es­
tabelecer como requisito indispensá';cl 
pa ra o exercício do cargo de juiz ('ki­
ral o pr edicado da vitaliciedade, qu,ltl­
do o juiz de direito fó r substitui do po r 
um dêsses juizes togados com inve~l i­
du ra por certo tempo, êsse substitu to 
Jloderá substitu í-lo também na funçã'l 
eleitoral . 

o 'decreto-lei n . 7 586, de 1945, nã') 
exigiu a vita liciedade como condição tio 

exercício do cargo de juiz eleitoral. 
Isso levou o Tri bunal Superi or a con­

cluir que a "Consti tuição permi te que 
juizes togados, com investid ura limi ­
tada a certo tempo, possam ser sub-ti­

tutos de jui zes vita lícios, e, tambénl 
exercer a função de Juiz Eleitoral. 
quando estejam no exercício do cargo 

de J uiz de D ireito " . (Resol ução JI. 0 

1 223 . D iá rio da Justiça seção I, ,Ie 
20-11 -1946 pág. 7 778) . 

Mas a Constituição, quando auto­
r izou a cr iação de tal espécie de jui ­

zes, teve o cuidado de estabelecer q1le 
a sua competência se limitava ao j ~ l l ­

gamento de causas de peq ueno valor. 
E, pelo fato de permitir que subst i­
tuam os juizes de direito, não tom::! 

obrigatório que, nessa qualidade, ~al11-

bém exerçam uma função para a Cj ua! 
se e..-x ige mais independência do (1:1C 

pode oferecer quem está preocupado em 
garantir a sua reconduçau. Por issO), 

se a lei eleito ral estabelecer que só 

possa ser Jui z E leitoral quem fó r vi­
talício, o juiz togado que xercer o 

cargo de J Ul Z de direito como subs­
t ituto, não poderá se r também j l1iz 
eleitoral, se tive r a sua invest idura E­
mitada a certo tempo. 

o novo Código, felizmente, é ex­
presso a êste respeito . No art. }.g, 
çl iz caber ao jui::: de direito efetivo a 
juri sdi ção de cada uma das zonas elei­
to rais, tendo como substi tuto outro 
jui z que goze das prerrogat'i'l'as do ar­
tigo 9.5 da Coustitnçião. Ora, os j ui­
zes ele investidura por certo tempo, úe 
que fa la a Constitui ção, não são JU I­

zes de direito efetivos nem gosam das 
prer rogativas da vita liciedade. 

Tem uma natureza um tanto qui­
xotescá as garantias concedida ao 
j uiz eleitoral, pois dela goza somc:ufe 
enquanto desempenha a função e1eite· 
ral. e a inda mais precári a se tornariam 
essas garantias e não fór mantida a 

jurisJlrud~ncia do antigo T~i buna l Su­
perior . 

Verifica-se pelo dispositivo l eg~ 1 

refe rente à matér ia, que a c\csign::tç:Í') 
da jurisdição eleitora l não é feita no· 
mi nalmente ao juiz, mas a uma vara. 
Isso impot-ta em considerar Juiz E lei­
tora l o juiz de di reito que estiver em 

exercício na vara a que se atribui a 
j uri sdçião eleito ral, e somente en­
quantO' na mesma vara permanecer , 

Ass im, se por qualquet- motivo, um 
juiz deixar, legalmel/te de ter exercí­
cio na vara a que fo i at ribuida j uris­

cJição eleito ra l, cessará, ipso facto, a 
sua f unção de juiz eleito ral. pelo ' me­
nos na referida zona, passando auto­
màticamente essa função para o j ui ? 
vita lício que vier a ter exercício na 
mesma vara. 

E mpregamos' propositadamente a 
expressão - legallll el/tc-, porque s>::­

g undo a jurisprudência do antigo Tri·· 
bunal Superior a que temos aludido, 

• a remoção pode se elar por um a to 
arbitrário do govêrno · local e, lI ê,,~e 

caso, a Justi ça E leitoral , na dde,a 
ela vita lici edade de' seus juizes, pode 
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entrar na apreciação da legalidade do 
ato em conseqüência do qual foi afas­
tado um Juiz Eleitoral e declarar ta I 
ato inoperante somente quanto a ê ,te 
efeito. 

Eis aqui a ementa de um dos lu­
minosos acórdãos que consagraram 

essa orientação a lutar para a orgalli­
zação da Justiça Eleitoral de primeira 
instância : "Dá-se provimento ao re­
curso para assegurar ao recorrente o 
exercício do cargo de juiz eleitoral. 
de de que não foi afastado do cargo 
de juiz de direito em virtude de pro· 

cesso judicial . Salvo a lguns membros 
do Tribunal Superior e dos TribL1lwis 
Regionais . • os juizes eleitorai3 são in­

vestidos da função eleitoral porqlle 
são juizes federais ou estaduais . A 

dua funções se exercem paralelamente. 
mas de modo autônomo. sem depe'l­
dência ou subordinação, ' obedecendo 
cada qual ao seu sistema de regras .; " 
hierarquia que lhe é pecu liar. Io re­
g'ime constitucional também as ga ran · 

lias da magist ratura federal e as da 

magistratura estadual são as mesma~~' 

um juiz de uma e de outra não pode 
ser desti tuido do cargo sem processn 
judicial. Garantindo o Tribunal Su­

perior a perl11anênci<j. de um j uiz ,~ I ei­

tora l que deixou de ser juiz de di ­
reito compul~ôriamnte e sem processo 
judicial ,. não estabelece um conflito 
entre a justiça local e a federal. De­
clarada pela justiça local a perda de 

um cargo de juiz de direito. como con­
seqüência da execução de um julgano 

dos Tribunais l oca i ~ . a justiça eleito­
ral não pode deixar de reconhecer que 
o juiz de di reito alcançando por e:;sa 
penalidade perdeu também o cargo do 

juiz eleitoral. O fato anômalo de fi­
car um novo juiz loca l com função ele 
magistrado da j u ' tiça comum, ao pa,;-

o que o antigo JUI Z local continuará 
a exercer exclusivamente a função elei·­
toral, é resultante da violação das ga­
rantias da magistratura ante a prete­
rição das prerrogativas da magistra­
tura " . (Boletim Eleitoral 11. 59. de 
1934) . 

\ 
A teoria de que as garantias con-

cedidas à função desaparecem quand0 
o magistrado é afas tado dessa funç:Í>J, 
mesmo ilegalmente. é um sofisma gros' 
seiro, uma verdadeira pi lhéria jurí­
cl ica que, infelizmente, chegou a sur 
sustentado ao tempo em que no Bra, il 
o direi to indi vid ual esteve a mercê da 
[)repotência e do servili smo. De que 

valeria a vitaliciedade de um juiz elei­
toral. se êle pudesse ser removido de 
,ua função eleitoral por meio de uma 
aposentadoria compulsória não lJre­
vista em lei ou por meio de uma re­
moção que não obedeces_ e às prescri .. 

çõs legais? P oderia exercer com in­
dependência a sua função, o juiz elei­
toral que estives e inteiramente oe­
samparado contra atos violentos do 
Executivo local, quanto à sua tr;;.n~' 

fc rência, disponibil idade ou aposenta­

doria? 

Portanto, ou se garante a pennd­
nência do Jui z E leitoral no exer<.:Ício 
de sua função eleitoral contra as in­
vestidas do faccio iSl110 do govêrno to­
ca l ou desaparecerá inteiramente uma 
garantia que j á é precária, porque nã·) 
impede represesálias futuras em rela­
ção à carreira do magistrado na J \1 ~­
tiça loca l . 

A disposição peja qual o Tri:)lI­
nal Regional, onde haja mai de um" 

vara, designa aquela. ali aq ll elas, a qu': 
se at ribui a jurisdição eleitoral, con, ­
tante de tôdas as leis elei tora is de s{h~ 

o decreto n. 21 076, não tem por ob­
jet ivo permitir que seja designado mai s 
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de um juiz para a mesma zona el t>it,,­
ralo O que a lei teve em vista foi ,1'1-
mitir que uma comarca onde há mais 
de uma vara seja dividida em tantas 
zonas quantos sejam o juizes de di­
reito com exercício nas diversas va­
ras. Não entendeu assim o antigo Tri­
bunal Superior. como se pode ver \b 
acórdãos constantes, respectivamente, 
dos Boletins Eleitorais ns. 47. de 1933. 
e 34, de 1935. mas em ambos os caS03 
se tratava de uma circunstância exce­

pcional que parecia impor uma medida 
também extraordinária. Mesmo com 
êsse caráter. achamo. que o proveito 
obtido pela providência é muito di­
minuido. senão anulado. pelos inco!lve' 
nientes da jurisdição cumulativa de 
mais de um juiz eleitoral na mesma 
zona. O auxílio quase sempre se li­
mitará à assinatura de títulos eleito­
rais, função por demais restrita par., 
juizes da mesma graduação hierár· 
qu ica. 

N O que se refere ao escrivães e 
,artórios eleitorai s. as di~posições le­
gais não têm tido a mesma clareza com 
que dispõem sóbre os juizes eleitorais. 

O decreto n . 21 076. de 1932, § 2° 
do artigo 30. determina que seja e$­

crivão eleitoral o que servir na vara 
a que se atribui jurisdição eleitor~l. e 
somente quando nessa vara existir 
mais de um ofício deverá ser deslg11:l­
do o escrivão encarregado do servic,o 
eleitoral. Assim. parecia claro que o 
cartório eleitoral seria sempre um dos 
cartórios da vara designada para se 
encarregar do serviço eleitoral. M~s 

se assim era. a que vinha a disposiçao 
do art. 34. que preceitúa : "Compik­
se o cartório do respectivo escrivãfJ 
e dos fnnc-ionários no·meados pelo Tri ­
bunal Regional"'! Poderia êste Tri~\1 -

nal nomear funcionários para uma re­
partição es tadual? 

Parece que pelos artigos referidos 
J designado é apenas o escrivãr). I) 

:jual funcionará também em outro cal'­
tó rio com funcionários nomeados pelo 
Tribunal Regional respectivo e relllu­
nerados pelos cofres federaig. Cam:) 

na maior parte dos cartórios os auxi­
lia i-es são pagos pelo respectivo c;;;cri­
vão. não se qui z sobrecarregar o ser­
viço normal do cartório com o alista­
mento eleitoral. P or isso, o legi sla­
dor. lançando mão do escnvao pela 
sua fé pública e prática forense. criou 
um cartório eleitoral em que êle i.am­
bém tivesse exercício. auxiliado por 
funcionários nomeados pelo Tribunal 
Regional para êsse fim. Tanto ass ir,:t, 
que o decreto nO 21 076. do art. 33. 
e a lei n. 4.8 art. 38 estabeleceratn 
um !-íorário para o funcionamento do 
cartório, o que não fariam se se tn­
tas se do mesmo cartório da justiça 
comum. suj eito. em seu funcionam E'!ltn, 
as regras constantes da respecti va or­
ganização judiciária. 

Pelo decreto-lei n.O 7586. de 1945, 
a designação do escrivão encarregd(lo 
do serviço eleitoral passou a ser f'!iü 
pelo Juiz Eleitoral . E, de fato. é d 

autoridade mais indicada para essa e~­

colha. porque o Juiz Eleitoral que f, 

também o juiz de direito da comarn . 
deve conhecer rnelhor o escrivão qne 
convém ao serviço eleitoral. O 11,)\'0 

Código manteve a designação do es­
crivão pelo respectivo juiz eleitoral, 
esclarecendo CJue não pode exercer 
aquêle cargo, o escrivão que fór c:'I1l­
clidato a cargo eletivo. (art. 18 §§ 2.° 
e 3.°). 

O antigo Tribunal Superior, em 
um de seus acórrlãos. decidiu que "é 
principio geral do sistema eleitoral VI­

gente serem os planos e'citorais, em 
que se dividem as unidades ' c',a Fede­
ração, organizados sóbre as organiza-
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çõcs judiciárias destas, designados os 
~erventuá ri os e os juízes em virtude 
dos cargos que ocupam na justiça 
comum, jamais nominalmente, por suas 
ljuali dades pessoais, exigindo-se apenas 
que os juízes com jurisdição plena 
sejam magist rados com as garantia5 
constituciona is". (Boletim Eleitoral n. 
16, de 1937, pág·. 522) . 

Dêsse princípio tirou os seguintes 
corolár ios : 1.0 - Não pode um esc ri­
yão ou um ju iz deixar a função 
eleitoral, por licença ou férias, e con­
tinuar no exercício de suas funções na 
ju<;tiça comum . 2.0 - O escr ivão ou 
o juiz eleitora l que fór legalmente 
transferido de um cartório ou vara 
para outro, será 'ubstituído pelo escr i­
vão ou juiz que pela organização j udio 
ciária local fór des ignado para o car­
tó rio ou vara encarregado do sel'viço 
eleitoral. 3.° - Quando o Juiz desig­
nado para substituir o que est iver exer­
cendo as funçõ es eleitorais não fór 
vi"taJ:cio, não poderá exercer a juris­
dição plena como Juiz E leitoral, limi ­
tando-se a preparar os processos, que 
serão julgdos pelo Jui z E leitoral da 
zona mais próxima, que ti ve r o I'efe­
rido predicado. 4.~ '- O, juiz que 
substitua o j ui z eleitoral, por estar 
éste juiz func iona ndo no T r ibuna l Re­
g iona I, C'mbura sej a v italício, deixa de 
ser juiz eleitoral logo que o substi­
tu ido deixe o exercício no' Tribunal, ou 
pela organização judiciá ria local caiba 
a ~t.lbs ti tui ção a out ro jui z, 

Os ju ízes eleitorais não estão su­
jeitos à rotatividarle nem lhes é lí ­
citu recusa r a designação pelo fa to de 
terem serVIdo à Justiça E leitoral por 
mai s de dois anos. Havendo, porém, 

na coma rca ma is de uma vara, pode o 
T rilJl1l1al Regional atender a um pedi do 
de dispensa do juiz eleitoral que já 
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serviu por mais de dois anos, por meio 
:rle uma alteração do plano de divisão 
eleitoral da circun crição, na qual seja 
indicada outra vara para o servi ço 
eleitoral . O mesmo se pode dizer do 
escrivão. O reveza mento, em ambos os 
casos, é sempre aconselhável, mas não 
pode ser posto em prática senão CJuando 
haj a nas coma rcas mais de uma va I:a 
ou na vara mais de um ofício, e não 
;e tenha aproveitado essa cIrcun s­
tância para a criaçào de mais de uma 
zona eleitora l. 

A respe ito do escrivão, a lei n. 48, 
ele 135, no seu }\ rt. 41, trazia uma 
disposição mu ito útil e justa, quando 
~l i sJlll nba que " nas varas, onde houver 
mais de um cartório, cada um dêles 
é obrig)ac!o ao crviço eleitora l por 
períodos de três anos " , Os escr ivães 
~ão de ordinário remunerados pelas 
custas cobradas pelos atos que praticam. 
De modo que, dimin uida a sua ativi­
dade na função ordinária, por estar o 

scu tempo tomado quasi excl usivamente 
com o serviço eleito ral nas épocas de 
intenso aI istamento ou proximidade de 
eleiçõcs, resul ta uma redução consi­
derável dos seus proventos , É, portanto, 
(' enca rgo elei toral um ónus muito pe­
sado imposto aos escri vães, sendo pe­
Cjuena a g rati ficação com que se pro­
cura compensa r o prej uÍzo clêsses ser­

yentuários , Por is o, sempre que seja 
possível subst itu ir um car tório por 
out ro , depois de um certo tempo deve 
ser feita a subst ituição, quer seja 

imposta por le i, quer baj a silênc io desta 
em relação ao assunto. O novo Código 
res tabeleceu essa disposição, impondo 
a substituição ele dois em ' do is anos 
(A rt. 18 § 2.°). 

Seria mai s uma vantagem da or­
ganização de uma J ustiça E l eito r~l 

cumpl etamente c! istinta da comum, a 
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uportunidade de se poder subs tit~li r 
periodicamente todos os escrivães e 
não somente alguns, como é possível 
atualmente. No caso de um cartório 
eleitoral permanente evitar-se- ia o in­
conveni ente de mudança do arquivo 
deitoral, que não pode deixar r.le 
existir na va ra eleitoral. 

Era útil a dispos ição da lei n.o 48, 
que impunha ao juiz eleitoral a obri­
gação de despachar tOGOS os dias na 
~cde do juízo, e de dar audiência, 
pelo menos, uma vez por semana. O 
Decreto-lei n. 7 586 e a Lei n . 1164 
confirmam a obrigator iedade do des­
pacho, mas não fizeram o mesmo em 
relação à audiência. 

A Lei n . 48, de 1935, também 
dispoz que "sempre que um delegado 
de partiGo, ou pelo menos cem alis­
tandos o requerem, o juiz eleitoral se 
transpol'tará à sede dos respecfivos 
distritos ou vilas, para aí se fazer a 
inscrição ele itoral". Bem andou o 
novo Código em não restab lecer esta 
dispo,ição. Essa providência, que podia 
!'er tomada até quinze dia ante de 
encerradas as inscrições eleitorai s, 
C'mbC9ra bem intencionada, não era 
prática, porque não pode ~er tomada 
,em prej uízo co serviço normal do alis­
tanlento em centros de população mais 

densa . O alistamento nos distritos e 
vi las é feito por meio de juízes pre­
paradores, que prepararão os processos 

de in crição, remetendo-os ao respec­
tivo juiz eleitoral para o despacho 
definitivo . Se o próprio Juiz E leitoral 

se ~les l oca r para vi las distantes, não 
poderá aí permanecer até que se cum­
pram as exigências que de certo terá 
que fazer em muitos processos mal 
instruídos, perdend um tempo precioso 
nos últimos dias co a li stamento, sem 
utilidade para os habitantes das vi ~as 

e povoados. ~stes realmente não devem 
ser esquecidos em matéria eleitoral, co­
mo o são para tudo o mais, salvo os im­
postos, mas a providência que lhes 
aproveita, sem prejuizo dos demais 
ali stanrJos, é a constante dos disposi­
tivos das leis eleitora is a respeito dos 
juízes meramente preparadores. 

O exercício cumulativo das funções 
da Justiça comum com as da eleitoral 
tem criado um problema quasi inso­
lúvel no que se refere às fér ias e à 
licença dos juízes e escri vães eleitorais, 

Sendo o juiz e!eitoral, não um juiz 
ele direi to nominalmente designado, 
mas qualquer juiz vitalício que estiver 
exrrcendo o cargo em vara encar­
I'cgada do s~rv i ço eleitoral, parecia 
lógico que o juiz de ':Iireito, deixando, 
tcmporàriamcnte, por qualquer motivo 
legal, de ter exercício nessa vara, dei­
xaria tamb.:':m por igual tempo o ser­
viço eleitoral que à mesma vara foi 
adj eto. Mas é tal a perturbação que 
ocas iona a êsse serv iço a subst ituição 
de um juiz ou um escrivão no pe­
ríodo mais intenso do alistamento ou 
de um membro dos tribunais eleitora is 
na época de apuração ce deições, por 

não poder o substituto exercer a função 
eleitoral plena ou por não estar se­
nhor da matéria, que a Justiça Eleitoral 

teve necessidade de sacr ificar a apli­
cação lógica do princípio. O antigo Tri, 
bunal Super ior decidiu 'que a licença 

concedida ao juiz de direito peJo res­
pectivo Tribunal ce Apelação não o 
autorizava a deixaI' o exercício da 
função eleitoral que também exercid, 

sem que obtivesse idêntica concessãG 
do Tribunal H.egional respectivo. E o 
atual Tribunal Superior, pela Resolu­
ção 11. 677, resolveu que as férias fo­
renscs não importam no afastamento 
dos membros da magi stratura do excr-
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cício de suas funções eleitorais. (Di ­
ário da Jus/iça, seção lI, de 22-3-46 
pág. 196). 

As leis eleitorais, conhecendo a 
diiiculdade da concessão de férias am' 
magistrados eleitorais, têm procurado 
compensar a falta de um descanso qUI! 
deveria ser obrigatório, pela outorga 

da vantagem de ser contado em dôbro, 

para a aposentadOt-ia, o tempo das 
férias não gozadas (Art. 140 § único 

'do Decreto-lei n. 7 586, de 1945 ; 
A rt. 42 do Decerto-lei n. 9258, de 

1946; e Art . 194 da Lei n. 1164, 
de 1950). 

Aos juízes e escnvaes eleitorai, 
empre foi concedido um subsídio, de 

modo que o juiz percebesse o dôbr') 
do que recebia o e~cri vão. Pelo D e­

creto n. 21 076, de 1932, era abonado 
um subsídio de um conto e duzentos 
mil reis por ano, pago em quotas men­

sa is ( A rt. 32) . E ao escrivães era, 
pelo A rt. 35 do mesmo decreto, arbi­
trada a gratificação de seiscentos mil 

réis por ano, também paga em quota 
mensais. P elos A rts. 37 e 42 da Lei 
n. 48, de 1935, permaneceu a mesma 
remuneração. Esta lei, porém, no que 

se referia aos escrivães, t rOUJce a ino­
vação de conceder-l1~es uma gratificação 

adicional, dispondo que "ao escrivão 
designado para os serviços eleitorais é 
abonada uma gratificação de seiscentos 
mil réis por ano, paga em quotas men-

sais, além de cem mil réis por grupo 
de - quinhentos eleitores que a partir 
desta lei, forem efetivamente alista.':los 
no seu cart0rio". Era interessante que 
a remuneração, destinando-se a remu­
nerar a atividade do escrivão, ficas e 
dependendo (tos eleitores a listados /L O 

sen ca·rfório. Assim, podia se dar (, 
caso de, mudar o escrivão, indo o sub -
tituto locupletar-se com uma remune­
ração devida ao trabalho alheio. 

O Decreto-lei li _ 7 586, de 1945, 
na let ra c do Art. 138, concedeu aos 
Juízes eleitorais a g ratificação de mil 
cruzei ros mensais; e alerta d do 
mesmo artigo ceu aos escrivães elei­
torais a g ratificação de oitocentos cru­
zeiros mensais. Pelo Decreto-lei n.9258, 
de 1946, os juízes eleitorais passaram 
a perceber mil e quinhentos cruzeiros 
mensai , mas somente no período mai s 
inten o do alistamento. a seI- fixado 

pelo re pectivo Tribunal Regional. Fi ­
nalmente, a Lei n. 1 164, de 1950, que 
instituiu o Código Eleitoral vigente, 
estabeleceu no Art. 193 § 2.°: " Os 
juízes e os escrivães eleitorais perce ­

berão durante a fase mais intensa do 
alistamento, fixada pelo Tribunal Re­
gional, e não devendo execeder de seis 

meses em cada ano, as grati ficações 
mensai de Cr$ 1.500,00 e Cr$ 800,00, 
respectivamente. E a letra f do Arl. 
193 da mesma lei, concede aos juízes 
preparadores a gratificação de um cru­
zei ro por processo preparado_ 

---*---
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